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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2002
de 8 de Janeiro

Reconhece o título de residência para efeitos de recenseamento
eleitoral no estrangeiro e procede à primeira alteração à Lei
n.o 13/99, de 22 de Março, que estabelece o novo regime jurídico
do recenseamento eleitoral.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

São alterados os artigos 9.o, 27.o, 34.o, 37.o, 49.o e
83.o da Lei n.o 13/99, de 22 de Março, que passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — Os eleitores são inscritos nos locais de funcio-
namento da entidade recenseadora correspondente à
residência indicada no bilhete de identidade, ou, no caso
dos cidadãos previstos no artigo 4.o, nos locais de fun-
cionamento da entidade recenseadora correspondente
ao domicílio indicado no título de residência emitido
pela entidade competente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.o

[. . .]

1 — Os eleitores são inscritos na entidade recensea-
dora correspondente à residência indicada no bilhete
de identidade, salvo o disposto nos números seguintes.

2 — Havendo postos de recenseamento, os eleitores
são inscritos no posto correspondente à residência indi-
cada no bilhete de identidade ou no título de residência
emitido pela entidade competente do país em que se
encontram.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 34.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os eleitores estrangeiros identificam-se através

do título de residência ou, no caso dos nacionais da
União Europeia, por título válido de identificação.

3 — Os eleitores que promovam a sua inscrição no
estrangeiro identificam-se mediante a apresentação do
bilhete de identidade e certificam a sua residência com
esse documento ou com o título de residência, emitido
pela entidade competente do país onde se encontram.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 37.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Freguesia e concelho ou país de residência con-

forme o bilhete de identidade ou título de resi-
dência emitido pela entidade competente;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Que não se encontra privado do direito de voto

no Estado de origem, exceptuando-se dessa exi-
gência os nacionais da União Europeia que ape-
nas se inscrevam como eleitores dos órgãos das
autarquias locais.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 49.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) As inscrições de cidadãos nacionais no estran-

geiro quando duplamente inscritos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 83.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quem promover a sua inscrição em circunscrição

de recenseamento diversa da correspondente à área da
residência constante no bilhete de identidade ou no
título de residência é punido com pena de prisão até
1 ano ou com pena de multa até 120 dias.»

Artigo 2.o

É aditado um artigo 42.o-A à Lei n.o 13/99, de 22
de Março:

«Artigo 42.o-A

Informação ao STAPE

Sempre que no decurso do processo de recensea-
mento de cidadãos nacionais no estrangeiro sejam detec-
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tadas situações em que o local de residência constante
do bilhete de identidade não coincida com o título de
residência emitido pela entidade competente, os res-
ponsáveis dos postos de recenseamento no estrangeiro
ficam obrigados a dar conhecimento das mesmas ao
STAPE.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 30 de Novembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 17 de Dezembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 19 de Dezembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 4/2002

de 8 de Janeiro

Segunda alteração à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro
Orçamento do Estado para 2001

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea g) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Orçamento do Estado para 2001

1 — É alterado o Orçamento do Estado para 2001,
aprovado pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
alterada pela Lei n.o 85/2001, de 4 de Agosto, na parte
respeitante ao mapa I anexo a essa lei.

2 — A alteração referida no número anterior consta
do mapa I anexo à presente lei que substitui, na parte
respectiva, o mapa I da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro.

Artigo 2.o

Aditamento do artigo 64.o-A à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro

É aditado à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
o artigo 64.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 64.o-A

Antecipação de fundos dos sistemas de incentivos
à actividade económica

Para garantir o pagamento dos apoios financeiros no
âmbito específico dos sistemas de incentivos à actividade

económica, e para além dos montantes previstos no
artigo 64.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
poderão os organismos directamente responsáveis pela
sua gestão realizar operações específicas do Tesouro,
até um valor máximo de 80 milhões de contos, sendo
a regularização das respectivas antecipações de fundos
comunitários efectuada de acordo com o ritmo de reem-
bolso da União Europeia.»

Artigo 3.o

Aditamento do artigo 66.o-A à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro

É aditado à Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
o artigo 66.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 66.o-A

Regime de garantia dos riscos de guerra e terrorismo
que impendem sobre os transportes aéreos

Fica o Governo autorizado a aprovar um decreto-lei
que tem por objecto a criação de uma garantia pessoal
de Estado consubstanciada num regime de garantia rela-
tivamente aos riscos de guerra e terrorismo na área dos
transportes aéreos, assumindo o Estado Português a res-
ponsabilidade pela indemnização a terceiros no caso da
ocorrência de sinistro e a adopção das medidas de apoio
ao sector até ao limite previsto nas orientações comu-
nitárias sobre esta matéria.»

Artigo 4.o

Alteração do artigo 70.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro

O artigo 70.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezem-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 70.o

[. . .]

Para fazer face às necessidades decorrentes da exe-
cução do Orçamento do Estado, incluindo os serviços
e fundos dotados de autonomia administrativa e finan-
ceira, fica o Governo autorizado, nos termos da alínea h)
do artigo 161.o da Constituição, a aumentar o endivi-
damento líquido global, até ao montante máximo de
940 milhões de contos.»

Aprovada em 28 de Novembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 12 de Dezembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 19 de Dezembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


